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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Vice-Diretor Superintendente, em exercício como Diretor Superintendente, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 641/2016 – GDS, protocolado em 30/09/2016, para a devida apreciação, proposta de novo Regimento das Faculdades de Tecnologia daquela Instituição, aprovado pelo Conselho Deliberativo, em reunião realizada aos 27/09/2016, conforme Deliberação CEETEPS nº 31, de 27/09/2016, publicada em 28/09 e republicada em 30/09/2016, conforme cópia da respectiva Ata, juntada aos autos (fls. 851, 946 e 978). 

Em 28/11/2016, a Diretora Superintendente, pelo Ofício nº 718/2016 – GDS, encaminhou versão substitutiva do Anexo da Deliberação CEETEPS nº 31, de 27/09/2016, que trata do Regimento das Faculdades de Tecnologia do CEETEPS, elaborada em face de incorreções detectadas no documento anteriormente encaminhado, aprovada ad referendum do Conselho Deliberativo, que será objeto do presente expediente (fls. 981). 

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento em vigor do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza”- CEETEPS foi aprovado pelo Decreto Nº 58.385, de 13 de setembro de 2012.
A presente proposta, de novo Regimento, será analisada nos termos da Deliberação CEE nº 141/2016, que dispõe sobre normas gerais para elaboração e alteração dos regimentos das Instituições de Ensino Superior, vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino.

O texto encaminhado, como anexo da Deliberação CEETEPS nº 31, de 27/09/2016, apresentado de fls. 982 a 1012 dos autos, consta de sete títulos, desdobrados em capítulos e seções, a saber:
· Título I – Das Faculdades e Seus Objetivos (fls. 982/983);
· Título II – Da Administração das Faculdades de Tecnologia (fls. 983 a 1000);
· Título III – Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão dos Serviços à Comunidade (fls. 1000 a 1004);
· Título IV – Da Comunidade Acadêmica (fls. 1005 a 1007);
· Título V – Da Concessão de Graus, Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos (fls. 1007);
· Título VI – Do Regime Disciplinar (fls. 1008/1009);
· Título VII – Das Disposições Gerais (fls. 1009 a 1012).
O Regimento, ora analisado, composto por 75 artigos, abrange toda a matéria acadêmica das FATECs, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares, como segue:
Os artigos 1º e 2º denominam as Faculdades de Tecnologia como unidades de Ensino Superior de Graduação e Pós-Graduação do CEETEPS, com a sigla FATEC, que reger-se-ão por este Regimento observadas as normas estabelecidas no Regimento do CEETEPS, aprovado pelo Decreto nº 58.385/2012, e pela legislação vigente.

O artigo 3º trata dos objetivos das FATECs e o 4º trata das questões relativas aos recursos financeiros e ao funcionamento administrativo das FATECs.

O Título referente à Administração das FATECs abrange os artigos 6º ao 34, compostos pelos seguintes itens: ‘Congregação’, ‘Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão’ (CEPE), ‘Diretoria’, ‘Departamentos ou Coordenadorias de Cursos’, ‘Núcleos Docentes Estruturantes’ (NDEs), ‘Comissão Própria de Avaliação’ (CPA) e ‘Câmara de Ensino, de Pesquisa e Extensão’ (CEPE), que se constitui como órgão facultativo.

Os artigos 7º a 10 tratam especificamente da Congregação definindo sua composição, competências e funcionamento, contemplado no art. 7º a representação dos corpos docente e discente e representantes da sociedade civil, ressaltando que os assentos do Colegiado serão ocupados por, pelo menos, 70% (setenta por cento) de docentes (§ 1º), em atendimento ao disposto no art. 56 da LDB.

Os artigos 11 a 13 versam sobre a Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), órgão de natureza consultiva e de assessoramento à Congregação ou Comissão de Implantação da Faculdade, que se pronuncia sobre as atividades didático-pedagógicas, de pesquisa e de extensão da Unidade, definindo sua constituição e atribuições.

Os artigos 14 a 18 definem a constituição, mandatos, processo eleitoral, competências e demais assuntos pertinentes à Diretoria, exercida pelo Diretor, auxiliado pelo Vice-Diretor, quando houver, e composta pelas Diretorias de Serviços Administrativos e Acadêmicos.

A escolha do Diretor e do Vice-Diretor, especificada no artigo 15, é feita pelo Diretor Superintendente, com base em lista tríplice, elaborada pela Congregação e encaminhada às instâncias superiores com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término dos mandatos. São elegíveis somente os professores portadores do título de Doutor ou de Mestre com, respectivamente, três anos e cinco anos de atividade docente em Faculdade de Tecnologia do CEETEPS. O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida uma recondução (Deliberação CEE nº 57/06, alterada pelas Deliberações CEE nº 66/207 e CEE nº 83/09).

Os artigos 19 a 22 referem-se, respectivamente, à Diretoria de Serviços Administrativos e à Diretoria de Serviços Acadêmicos, órgãos que compõem a Diretoria da Faculdade, responsáveis pela coordenação, orientação e controle do desenvolvimento das atividades administrativas e acadêmicas da Unidade, cuja estrutura organizacional é fixada por Deliberação do Conselho Deliberativo do CEETEPS.

Os artigos 23 a 28 dispõem sobre os Departamentos e as Coordenadorias de Cursos, responsáveis pelo planejamento, controle, avaliação e registro das atividades acadêmico-pedagógicas e acadêmico-administrativas vinculadas aos projetos pedagógicos dos cursos e ao planejamento de gestão da Unidade, enunciando sua composição, competência, funcionamento, processo de escolha do chefe de Departamento ou Coordenador de Curso e suas devidas atribuições.

Os artigos 29 a 31 tratam do Núcleo Docente Estruturante (NDE) das Unidades de Ensino Superior do CEETEPS, constituído de docentes com atribuições acadêmicas para atuar no processo de concepção, consolidação e contínua atualização do Projeto Pedagógico de Curso (PPC), em consonância com a Unidade do Ensino Superior de Graduação – CESU, sendo que sua forma de composição e funcionamento são objeto de regulamento próprio.

Os artigos 32 a 34 enfocam os assuntos pertinentes à Comissão Própria de Avaliação (CPA), que tem por finalidade contribuir com o planejamento, a elaboração, a coordenação e o monitoramento da política de auto avaliação institucional.

O artigo 35 define a natureza dos cursos ministrados nas FATECs: de Graduação, de Pós-Graduação lato sensu, de Aperfeiçoamento, de Extensão Universitária, e outros, na forma de programas específicos, aprovados segundo legislação vigente, especificando nos artigos 36 a 38 as peculiaridades próprias de cada um (LDB 9394/96, art. 44).

O artigo 39 trata do ingresso nos cursos superiores, feito mediante classificação em processo seletivo vestibular, regido por edital próprio, publicado em imprensa oficial (LDB 9394/96, art. 44).

O art. 40 reza que os assuntos relativos à matrícula, frequência, aproveitamento de estudos, exames de proficiência, trancamento de matrícula, prazo para integralização, mobilidade estudantil, formatura e outros são disciplinados no Regulamento Geral dos Cursos de Graduação das FATECs do CEETEPS, sendo que o art. 41 trata de maneira genérica da matrícula, o art. 42 da transferência e os artigos 43 e 44 da avaliação do rendimento escolar e frequência, de 75% no mínimo.

O art. 45 estabelece que o calendário escolar será fixado por Portaria do Diretor da FATEC.

Os artigos 46 a 50 versam sobre a pesquisa e a extensão dos serviços à comunidade, estes últimos oferecidos sob a forma de cursos: extracurriculares, de extensão, aperfeiçoamento e especialização, bem como a divulgação e transferência dos resultados das pesquisas realizadas na Faculdade, prestação de serviços inerentes aos objetivos da Faculdade e outras atividades pertinentes.

Os artigos 51 a 59 dispõem sobre a comunidade acadêmica. Os artigos 52 a 55 referem-se exclusivamente ao corpo docente: constituição e atribuições, sendo explicitado no art. 54 que “o ingresso, o regime de trabalho, o sistema retribuitório, a carga horária e demais normas que regem a carreira docente são definidos nos competentes documentos legais”. O artigo 56 dispõe sobre o corpo técnico administrativo e os artigos 57 a 59 versam sobre o corpo discente definindo sua composição e a existência facultativa de entidade(s) de representação discente, nos termos da legislação vigente. 

Os artigos 60 e 61 tratam da concessão de graus, diplomas e certificados aos alunos e o 62 da conferência de títulos honoríficos aos professores.

Os artigos 63 a 68 dispõem sobre o regime disciplinar dos corpos docente, técnico administrativo e discente.

Os artigos 69 a 75 fixam as disposições transitórias, tratando, dentre outras, da interposição de recursos, que não se aplicam às sanções disciplinares (artigos 70 e 71), e da composição e atribuições da Comissão de Implantação de novas Unidades de Ensino, ressaltando, no § 1º do artigo 73, a forma do exercício e designação da direção dessas novas Unidades, até a estruturação da Congregação (artigos 73 e 74). 

Em face da análise supra, o Regimento das Faculdades do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza apresenta as condições necessárias para aprovação, por parte deste Colegiado, em face de sua adequação ao teor da Deliberação CEE nº 141/16.
2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, em face da adequação ao teor da Deliberação CEE nº 141/16, o Regimento das Faculdades de Tecnologia do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, para vigorar a partir do ano letivo de 2017.
2.2 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer, pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 08 de dezembro de 2016.

a) Cons. Jacintho Del Vecchio Junior

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Francisco José Carbonari, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Otávio Bastos Junqueira, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Roque Theophilo Júnior.

São Paulo, 14 de dezembro de 2016.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

A Consª. Laura Laganá declarou-se impedida de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de janeiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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